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Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Entrega de hospitais do SNS às Misericórdias: fundamentação não publicada,
custos por demonstrar e ligações entre decisores públicos e entidades beneficiárias

Destinatário:Ministra da Saúde

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

No dia 28 de julho de 2026, na presença do Primeiro-Ministro e da Ministra da Saúde, foi
assinado o acordo de cooperação que transfere a gestão do Hospital de São João da
Madeira, integrado no SNS desde 1975 e até agora sob administração direta da Unidade
Local de Saúde de Entre o Douro e Vouga, para a Santa Casa da Misericórdia de São
João da Madeira, com efeitos a 1 de novembro de 2026. Segundo a informação pública
disponível, o Estado pagará 13,85 milhões de euros por ano, durante dez anos, dos quais
cerca de 700 mil euros a título de incentivos. O texto integral do acordo, os seus anexos e
os estudos que o sustentam não foram publicados até à data da presente pergunta.

Segundo declarações públicas do presidente da União das Misericórdias Portuguesas,
reproduzidas pela imprensa a 29 de julho de 2026, o processo relativo ao Hospital Conde
de São Bento, em Santo Tirso, está quase concluído, estando em preparação as
devoluções dos hospitais de Pombal, Vila do Conde e Seia. Recorde-se que a primeira
fase deste processo transferiu para as Misericórdias os hospitais de Anadia, Fafe e Serpa,
com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015, processo posteriormente revertido com o
regresso daquelas unidades à gestão direta do SNS. No caso de Santo Tirso, o acordo de
cooperação então celebrado data de 20 de novembro de 2015, dez dias depois de a
Assembleia da República ter rejeitado, a 10 de novembro de 2015, o Programa do XX
Governo Constitucional.

No dia da assinatura do acordo de São João da Madeira, o Sindicato dos Médicos do
Norte e a Federação Nacional dos Médicos afirmaram publicamente tratar-se de "uma bela
negociata", envolta em "opacidade brutal", sublinhando que o estudo que alegadamente
sustenta a poupança não foi divulgado. Questionada previamente, a Direção Executiva do
SNS respondeu que os termos concretos da transferência só seriam conhecidos quando
terminados os trabalhos em curso.

A exigência de fundamentação prévia e publicada tem base concreta. Na auditoria de 2017
aos acordos celebrados entre a Administração Regional de Saúde do Norte e a Santa
Casa da Misericórdia do Porto relativos ao Hospital da Prelada, o Tribunal de Contas
concluiu que os acordos foram celebrados sem as análises custo-benefício legalmente
exigidas, que a dispensa das regras e dos preços do SNS em 2013 e 2014 originou um
sobrecusto de cerca de 11,7 milhões de euros por ano, num total aproximado de 23,3
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milhões de euros, e que a despesa não respeitou o princípio da economia na utilização
dos recursos públicos. Acresce que um estudo recente da Universidade Nova de Lisboa
não permite concluir que a gestão de hospitais pelas Misericórdias tenha produzido
ganhos reais de eficiência, não sendo estatisticamente significativas as diferenças
encontradas.

A este défice de fundamentação acresce um conjunto de factos, todos documentados,
sobre ligações entre decisores públicos e entidades envolvidas neste processo, que
exigem esclarecimento.

Primeiro. O ministro da Economia e da Coesão Territorial, Manuel Castro Almeida, antigo
presidente da Câmara Municipal de São João da Madeira eleito pelo PSD entre 2001 e
2013, presidiu à Mesa da Assembleia-Geral da Santa Casa da Misericórdia de São João
da Madeira no quadriénio 2021-2024, conforme informação da própria instituição, citada
em pergunta parlamentar do Bloco de Esquerda dirigida ao Governo em fevereiro de 2025.
Dezassete meses depois de o conflito de interesses ter sido formalmente sinalizado ao
Governo, o Executivo a que o ministro pertence assinou o acordo que transfere para essa
mesma instituição um hospital público e um financiamento de 13,85 milhões de euros
anuais. Não é do conhecimento público qualquer declaração de impedimento ou pedido de
escusa formulados pelo ministro nos termos dos artigos 69.º e 73.º do Código do
Procedimento Administrativo ou do regime constante da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho.

Segundo. Em Vila do Conde, cuja Misericórdia foi anunciada como próxima beneficiária, a
instituição foi dirigida entre 1984 e 2020 por Arlindo Maia, candidato do PSD à Câmara
Municipal em 1989 e vereador entre 1989 e 1993, que em 2020 transmitiu a provedoria ao
seu filho, Rui Maia, até então vice-provedor, situação relatada pela imprensa aquando do
seu falecimento, em setembro de 2023.

Terceiro. O coordenador do grupo que elaborou o Plano de Emergência e Transformação
na Saúde, Eurico Castro Alves, antigo secretário de Estado da Saúde do Governo
PSD/CDS, nomeado pela ministra da Saúde em maio de 2024, declarou em audição na
Comissão Parlamentar de Saúde, a 4 de fevereiro de 2025, ter aceitado em 2018 um
convite para integrar os órgãos sociais da Misericórdia do Porto e ter comunicado por
escrito, em 2021, a sua indisponibilidade para continuar. A mesma Misericórdia, através do
Hospital da Prelada, foi destinatária de uma verba de 65 milhões de euros, atribuída por
deliberação do Conselho de Ministros, para o centro de atendimento clínico criado no
âmbito do plano coordenado pelo próprio, facto igualmente abordado na referida audição.
Em dezembro de 2024, Eurico Castro Alves pediu para sair da comissão de
acompanhamento do plano que ele mesmo coordenara, na sequência de uma carta
subscrita por centenas de médicos que apontava conflitos de interesses.

Quarto. A contraparte institucional do Governo neste processo, a União das Misericórdias
Portuguesas, tem como presidente da Mesa da Assembleia Geral, desde 2016 e reeleito
para o quadriénio 2024-2027, José da Silva Peneda, antigo secretário de Estado, antigo
ministro do Emprego e da Segurança Social e antigo eurodeputado do PSD. O presidente
do Secretariado Nacional da UMP, Manuel de Lemos, foi chefe de gabinete da Ministra da
Saúde entre 1987 e 1990 e presidente da Administração Regional de Saúde do Porto entre
1986 e 1992, cargos de confiança política exercidos durante governos do PSD. O sítio
institucional da Misericórdia de Cascais identifica Luís Pedro Russo da Mota Soares,
ministro da Solidariedade e da Segurança Social do Governo que executou a primeira fase
das devoluções, como membro da sua Mesa Administrativa.

Quinto. Levantamento jornalístico publicado em junho de 2026 concluiu que 69% dos
novos presidentes de conselhos de administração de Unidades Locais de Saúde
nomeados desde o início do mandato da atual Ministra da Saúde têm ligações ao PSD ou
ao CDS. Segundo o mesmo levantamento, Miguel Paiva, militante do PSD, antigo membro
do Conselho Nacional do partido e deputado municipal eleito pelo PSD em Vila do Conde,
presidiu à ULS de Entre o Douro e Vouga, que geria o hospital agora transferido, até ser
nomeado pelo Governo, em fevereiro de 2025, para a presidência da ULS de São José.



Sexto. Em Pombal, a Assembleia Geral da Misericórdia aprovou, em julho de 2026, a
criação de uma comissão para negociar com o grupo privado Sanfil, da Global Health
Company, a eventual gestão partilhada do hospital, conforme noticiado pela imprensa
regional. Está assim colocada a possibilidade de a transferência para o setor social se
converter em gestão com participação de entidade privada com fins lucrativos.

Sétimo. Em Seia, a Mesa Administrativa da Misericórdia afirmou, em comunicado de 29 de
julho de 2026 assinado pelo provedor, não ter recebido qualquer proposta formal de
transferência da gestão do hospital nem ter sido contactada pelo Governo ou por qualquer
outra entidade pública com esse objetivo, em contradição com os anúncios públicos
entretanto realizados.

Oitavo. Em Santo Tirso, o sítio institucional da Misericórdia indica que o provedor se
encontra com funções suspensas, o que suscita a questão de saber quem vincula a
instituição num acordo descrito como quase concluído.

O artigo 64.º da Constituição comete ao Estado a realização do direito à proteção da
saúde através de um serviço nacional de saúde universal e geral. A transferência
sucessiva de unidades hospitalares públicas para entidades terceiras, sem fundamentação
publicada e no quadro factual acima descrito, exige do Governo transparência integral.

Atendendo ao exposto e nos termos regimentais e constitucionais aplicáveis, solicita-se ao
Governo, através do Ministério da Saúde e do Ministério da Economia e da Coesão
Territorial, resposta às seguintes perguntas:

1. Que problemas específicos, identificados e documentados, apresentavam os hospitais
de São João da Madeira e de Santo Tirso sob gestão pública direta que o Governo
pretende resolver com a transferência para as Misericórdias?

2. Compromete-se o Governo a publicar integralmente o acordo de São João da Madeira,
os respetivos anexos, o estudo económico-financeiro e a análise custo-benefício que
comparou previamente os custos e a capacidade de resposta do SNS com os da entidade
contratada?

3. Como foi apurado o valor de 13,85 milhões de euros anuais, como se compara com o
custo da mesma produção assistencial na ULS de Entre o Douro e Vouga e quais são os
critérios de atribuição dos incentivos previstos?

4. Foi o acordo submetido a fiscalização prévia do Tribunal de Contas? Solicitará o
Governo auditoria à sua execução?

5. O Ministro da Economia e da Coesão Territorial participou em reuniões do Conselho de
Ministros, despachos ou quaisquer atos preparatórios ou decisórios relativos à
transferência do Hospital de São João da Madeira ou de outros hospitais para as
Misericórdias?

6. O Ministro declarou-se impedido ou pediu escusa nos termos dos artigos 69.º e 73.º do
Código do Procedimento Administrativo ou da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho? Em caso
afirmativo, em que data, com que âmbito e com que decisão? Em caso negativo, por que
razão?

7. Confirma o Governo que o Ministro integrou os órgãos sociais da Misericórdia de São
João da Madeira no quadriénio 2021-2024? Integra-os no mandato em curso? Que
diligências realizou o Governo para apurar esta situação antes da assinatura de 28 de
julho de 2026, e junta a documentação correspondente?

8. Realizou o Governo algum levantamento de membros do Governo, secretários de
Estado ou dirigentes por si nomeados que integrem ou tenham integrado, nos últimos dez
anos, órgãos sociais das Misericórdias de São João da Madeira, Santo Tirso, Pombal, Vila
do Conde, Seia, Anadia e Fafe? Compromete-se a publicá-lo?



9. Admite o Governo autorizar modelos de devolução em que a gestão hospitalar seja
partilhada com grupos privados com fins lucrativos, como está a ser negociado em
Pombal? A comissão de acompanhamento e a Direção Executiva do SNS emitirão parecer
público sobre esse modelo?

10. Quem conduz as negociações relativas ao Hospital Nossa Senhora da Assunção, em
Seia, e como explica o Governo a contradição entre os anúncios públicos e o comunicado
da Misericórdia de 29 de julho de 2026?

11. Encontrando-se o provedor da Misericórdia de Santo Tirso com funções suspensas,
com quem negoceia o Estado e quem assumirá a responsabilidade contratual pelo acordo
em fase de conclusão?

12. Compromete-se o Governo a suspender novas transferências até à publicação integral
da fundamentação, dos estudos e das análises custo-benefício exigidas pelo Tribunal de
Contas?

 

Palácio de São Bento, 7 de Agosto de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.


		2026-08-07T12:54:03+0100


		2026-08-07T14:50:14+0100


		2026-08-07T13:47:41+0100


	ReferenciaRequerimento: 
	DataAssinaturaMesa: 2026-08-07
	ReferenciaPergunta: 2443
		2026-08-07T14:50:15+0100
	Unknown signer 6f211a1278281420e1097419f9f9eefeac4d0af4




